
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1093266 - SP (2026/0167497-8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PAULO SERGIO MORAIS RIBEIRO 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  INFORMAÇÕES  SOBRE  CONDENAÇÃO.  CONSULTA
PÚBLICA.  ILEGALIDADE  NÃO  ANALISADA  PELO  TRIBUNAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, em face do óbice da supressão de instância.
2.  Nas razões recursais, a defesa insiste na necessidade de deferimento do sigilo, no

âmbito de consultas públicas, da informação relativa à condenação criminal imposta ao

agravante, que já foi extinta pelo cumprimento integral da pena. 

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  pode  ser
conhecido,  considerando  a  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos
autônomos que embasaram o indeferimento liminar do habeas corpus.

III. Razões de decidir

4.  O habeas  corpus foi  indeferido  liminarmente  com  base  em  único  fundamento

consistente na ausência de enfrentamento da tese defensiva pelo Tribunal de origem,

considerando que o mandamus originário sequer foi conhecido ante a inadequação da

via eleita para discussão de matéria alheia ao direito de locomoção da parte.
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5.  O referido  fundamento  não foi  impugnado corretamente,  limitando-se a  defesa a

reprisar exatamente os argumentos apresentados na ação mandamental, não havendo

sequer menção ao óbice processual nas razões recursais ora examinadas. 
6. A ausência de impugnação específica do fundamento que embasou o indeferimento
liminar  do  habeas  corpus impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  conforme
disposto na Súmula n. 182 do STJ.
7. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a parte tem
o  dever  de  refutar  todos  os  motivos  autonomamente  considerados  para  manter  os
capítulos decisórios objeto do agravo interno, total ou parcialmente.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Teses de julgamento: 1. É inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 2. A parte tem o
dever  de  refutar  todos  os  motivos  autonomamente  considerados  para  manter  os
capítulos decisórios objeto do agravo interno, total ou parcialmente.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 34, XVIII, "a"; CPC, art. 545; Súmula n. 182
do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 522.303/MS, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 23.02.2021, DJe 01.03.2021; STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20.10.2021, DJe 17.11.2021; STJ,
AgRg no HC 900.649/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
17.06.2024, DJe 20.06.2024; STJ, AgRg no HC 747.786/SE, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024, DJe 27.06.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  27/08/2026 a  02/09/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu  liminarmente habeas
corpus, em face do óbice da supressão de instância.

2.  Nas razões recursais, a defesa insiste na necessidade de deferimento do sigilo, no

âmbito de consultas públicas, da informação relativa à condenação criminal imposta ao

agravante, que já foi extinta pelo cumprimento integral da pena. 

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  o  agravo  regimental  pode  ser
conhecido,  considerando  a  ausência  de  impugnação  específica  dos  fundamentos
autônomos que embasaram o indeferimento liminar do habeas corpus.

III. Razões de decidir

4.  O habeas  corpus foi  indeferido  liminarmente  com  base  em  único  fundamento

consistente na ausência de enfrentamento da tese defensiva pelo Tribunal de origem,
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considerando que o mandamus originário sequer foi conhecido ante a inadequação da

via eleita para discussão de matéria alheia ao direito de locomoção da parte.

5.  O referido  fundamento  não foi  impugnado corretamente,  limitando-se a  defesa a

reprisar exatamente os argumentos apresentados na ação mandamental, não havendo

sequer menção ao óbice processual nas razões recursais ora examinadas. 

6. A ausência de impugnação específica do fundamento que embasou o indeferimento
liminar  do  habeas  corpus impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  conforme
disposto na Súmula n. 182 do STJ.

7. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a parte tem
o  dever  de  refutar  todos  os  motivos  autonomamente  considerados  para  manter  os
capítulos decisórios objeto do agravo interno, total ou parcialmente.

IV. Dispositivo e tese

8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Teses de julgamento: 1. É inviável o agravo do art. 545 do Código de Processo Civil que
deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada. 2. A parte tem o
dever  de  refutar  todos  os  motivos  autonomamente  considerados  para  manter  os
capítulos decisórios objeto do agravo interno, total ou parcialmente.

Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 34, XVIII, "a"; CPC, art. 545; Súmula n. 182
do STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 522.303/MS, Rel. Min. Laurita Vaz,
Sexta Turma, julgado em 23.02.2021, DJe 01.03.2021; STJ, EREsp 1.424.404/SP, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20.10.2021, DJe 17.11.2021; STJ,
AgRg no HC 900.649/GO, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em
17.06.2024, DJe 20.06.2024; STJ, AgRg no HC 747.786/SE, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 24.06.2024, DJe 27.06.2024.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  PAULO  SERGIO  MORAIS

RIBEIRO contra decisão de minha relatoria (fls. 21/24), que indeferiu liminarmente o

habeas corpus, em razão do óbice da supressão de instância.

Nas razões recursais, a defesa insiste na necessidade de deferimento do sigilo,

no âmbito de consultas públicas, da informação relativa à condenação criminal imposta

ao agravante, que já foi extinta pelo cumprimento integral da pena. 

Reitera  que  o  agravante  não  possui  novas  anotações  criminais  e  enfrenta

barreiras  à  inserção  no  mercado  de  trabalho  em  razão  da  anotação  pública  da

condenação, o que importa em afronta a direitos fundamentais. 

Parecer do Ministério Público Federal – MPF pelo desprovimento do recurso (fls.

38/43).
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Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  julgamento  pelo  órgão

colegiado.

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, tendo em vista que a decisão agravada foi publicada em

5/5/2026 (fl. 27), cumpre ressaltar a tempestividade do recurso, já que protocolizado no

dia 11/5/2026 (fl. 34), ou seja, dentro do prazo previsto no art. 258, caput, do Regimento

Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

Outrossim, verifica-se que o agravo regimental não merece conhecimento.

A decisão agravada não conheceu do recurso em habeas corpus, mediante os

seguintes fundamentos:

"Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de
recurso  próprio,  a  impetração  não  deve  ser  conhecida,
segundo  orientação  jurisprudencial  do  Supremo  Tribunal
Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça.

Ademais, a possibilidade de análise da matéria para
eventual  concessão  da  ordem  de  ofício  não  se  mostra
adequada ao presente caso.

Da atenta leitura do acórdão impugnado, verifica-se
que o Tribunal de origem não se manifestou expressamente
sobre a suposta necessidade de decretação do sigilo das
informações, limitando-se a consignar que a pretensão do
paciente não se relaciona ao direito de locomoção tutelado
pela ação mandamental – fundamento este que sequer fora
impugnado pela defesa. 

Desse  modo,  resta  afastada  a  competência  desta
Corte  Superior  para  conhecimento  do feito,  sob pena de
incorrer em indevida supressão de instância.

Nesse sentido:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  ILEGALIDADE  INEXISTENTE.  OMISSÃO
DEVE  SER  QUESTIONADA  VIA  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  SUPRESSÃO.  AINDA  QUE  NULIDADE
ABSOLUTA.  DESÍGNIOS  AUTONOMOS.  ABSORÇÃO.
REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  INVIABILIDADE  NA
VIA DO WRIT. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS APTOS
A ALTERAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.
I  -  É  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.
II - Ainda que a Defesa alegue que houve o prequestionamento
implícito,  porquanto  ventilou  a  questão  nas  peças  de  defesa,
todavia,  ante  a  não  manifestação  daquela  Corte,  caberia  o
manejo dos embargos de declaração, aptos a prequestionar a
matéria.
III  -  Ausente manifestação do Tribunal sobre a questão de
fundo  também  ora  vindicada,  incabível  a  análise  de  tal
matéria,  no  presente  habeas  corpus,  porquanto  está
configurada a  absoluta  supressão de instância  quanto ao
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ponto debatido, ficando impedida esta Corte de proceder à
sua análise.
IV - A instância ordinária, diante do conjunto fático-probatório dos
autos,  concluiu  por  provas  suficientes  à  condenação  pelos  2
(dois) delitos, como sendo autônomos, bem como a defesa não
logrou demonstrar o contrário.
V - É iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça
no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu
recurso) para a análise de teses de insuficiência probatória, de
negativa de autoria ou até mesmo de desclassificação, em razão
da necessidade de incursão no acervo fático-probatório.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  823.044/DF,  relator  Ministro  Messod  Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de
20/12/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  ROUBO
CIRCUNSTANCIADO.  WRIT  IMPETRADO  CONTRA
CONDENAÇÃO  TRANSITADA  EM  JULGADO.  SUCEDÂNEO
DE REVISÃO CRIMINAL. INADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. INCOMPETÊNCIA
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  TEMAS  NÃO
DEBATIDOS  PELA  CORTE  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE
INSTÂNCIA. TEMAS DEBATIDOS EM CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença
condenatória  já  transitada  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência desta Corte Superior. Nos termos
do  art. 105, I, e, da Constituição Federal, compete ao Superior
Tribunal  de  Justiça  processar  e  julgar,  originariamente,  as
revisões  criminais  e  as  ações  rescisórias  de  seus  julgados.
Precedentes.
2.  A  Jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  "é
pacífica no sentido de que, ainda que se trate de matéria de
ordem  pública,  é  imprescindível  o  seu  prévio  debate  na
instância de origem para que possa ser examinada por este
Tribunal  Superior  (AgRg  no  HC  530.904/PR,  Rel.  Ministro
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 24/9/2019, DJe de
10/10/2019) - (AgRg no HC n. 726.326/CE, Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 28/3/2022).
3.  Quanto  aos  temas  efetivamente  debatidos  pela  Corte  de
origem, verifica-se que não há qualquer ilegalidade flagrante a
ser sanada, na medida em que o acórdão objurgado se encontra
em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de
que as condenações alcançadas pelo período depurador de 5
anos, previsto no art. 64, inciso I, do Código Penal, afastam os
efeitos  da  reincidência,  mas  não  impedem a  configuração  de
maus  antecedentes,  permitindo,  assim,  o  aumento  da  pena-
base; bem como de que para a incidência da causa de aumento
relativa ao emprego de arma de fogo, dispensável a apreensão e
perícia  da  arma,  desde  que  o  emprego  do  artefato  fique
comprovado por outros meios de prova. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  HC  n.  842.953/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 8/2/2024.)
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Ante  o  exposto,  com  fundamento  no  art.  210 do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro
liminarmente o presente habeas corpus." (fls. 22/24).

Vê-se  que  o habeas  corpus foi  indeferido  liminarmente  com base  em único

fundamento consistente na ausência de enfrentamento da tese defensiva pelo Tribunal

de  origem,  considerando  que  o mandamus originário  sequer  foi  conhecido  ante  a

inadequação da via eleita para discussão de matéria alheia ao direito de locomoção da

parte.

Do cotejo entre a decisão supracitada e as razões do agravo regimental, verifica-

se que a irresignação esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, ausência de

impugnação específica de premissas adotadas para o indeferimento liminar do writ.

Com efeito, o fundamento relativo à inviabilidade de supressão de instância por

esta Corte Superior não foi impugnado corretamente, limitando-se a defesa a reprisar

exatamente os argumentos apresentados na ação mandamental, não havendo sequer

menção ao óbice processual nas razões recursais ora examinadas. 

Vale salientar que a impugnação ao óbice da supressão de instância não se

limita  à  simples  afirmação  de  que  a  tese  foi  debatida  pela  instância  de  origem,

desprovida  da  indicação  específica  de  seu  enfrentamento,  com  a  colação  dos

fundamentos ou excertos do acórdão recorrido acerca do ponto controvertido – o que

não ocorreu na hipótese dos autos.

A propósito, mutatis mutandis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO POR INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 282
DO  STF,  211  DO  STJ  E  7  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESRESPEITO À  SÚMULA 182  DO STJ.  DECISÃO DE
INADMISSÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não havendo impugnação específica acerca dos
fundamentos  da  decisão  que  não  admitiu  o  recurso
especial, deve ser aplicada, por analogia, a Súmula n. 182
deste Tribunal Superior.

2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  os
recursos  devem  impugnar,  de  maneira  específica  e
pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a qual
se  insurgem,  sob  pena  de  vê-los  mantidos.  Não  são
suficientes meras alegações genéricas sobre as razões que
levaram à inadmissão do recurso especial ou à insistência
no mérito da controvérsia.

3.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,
"para impugnar a falta de prequestionamento, deveria
ter se remetido à ratio decidendi a fim de especificar em
que trechos haveria debate judicial suficiente acerca do
conteúdo de cada um dos dispositivos que o recorrente
julga violados" (AgInt no AREsp n. 2.498.984/SC, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em
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20/5/2024, DJe  de  4/6/2024.),  o  que  não  ocorreu  na
espécie.

4.  Quanto  ao  óbice  da  Súmula  7/STJ,  seria
necessário  que  o  agravante  demonstrasse  como  seria
possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias
ordinárias à margem de uma análise documental, ônus do
qual, contudo, não se desincumbiu.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  AREsp n.  2.488.493/SP,  relator  Ministro

Jesuíno  Rissato  (Desembargador  Convocado do  TJDFT),
Sexta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 16/8/2024.)

Ressalte-se, ainda, que, segundo a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal

de  Justiça,  a  parte  tem  o  dever  de  refutar "em  tantos  quantos  forem  os  motivos

autonomamente considerados para manter  os  capítulos  decisórios  objeto  do agravo

interno total ou parcial” (EREsp n.  1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,

Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021).

Desse  modo,  e  considerando  a  ausência  de  impugnação  de  todos  os

fundamentos  que  inviabilizaram  o  exame  do mandamus,  de  rigor  a  incidência  da

Súmula n. 182 do STJ, que dispõe ser "inviável o agravo do  art.  545 do Código de

Processo Civil - CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão

agravada".

Nesse sentido, citam-se os recentes julgados:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  TESE  DE  NULIDADE  DA
REVISTA  PESSOAL  E  DA  BUSCA  DOMICILIAR.
INOCORRÊNCIA. DENÚNCIAS E DILIGÊNCIAS PRÉVIAS.
GRANDE  QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA.
REVOLVIMENTO  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 182, STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II  -  No  caso  concreto,  a  abordagem  inicial  foi
realizada em nítida situação de flagrância, após os policiais
militares receberem denúncia de ocorrência de tráfico de
drogas  e  realizarem  uma  averiguação  preliminar.
Precedentes.

III  -  Assente  nesta  Corte  Superior  que  o  habeas
corpus não se presta para a apreciação de alegações de
negativa  de  autoria,  em  virtude  da  necessidade  de
revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável
na via eleita. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  900.649/GO,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024,
DJe de 20/6/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.
WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO
DE  DROGAS.  PLEITO  DE  RECONHECIMENTO  DO
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  RAZÕES  QUE  NÃO
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INFIRMARAM TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM
ATACADO.  INCIDÊNCIA  DO  ENTENDIMENTO  DA
SÚMULA  182/STJ.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE
FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA.

1.  Não  infirmados  especificamente  todos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  é  de  ser  negada  a
simples pretensão de reforma (Súmula 182 desta Corte).
Precedente.

2. No caso, não foi rebatido pela agravante o óbice
referente à impossibilidade de conhecimento do writ por se
tratar de substitutivo de revisional.

3. No mais, reitero que o Tribunal de origem apontou
a  existência  de  outros  elementos  para  afastar  o  tráfico
privilegiado  que  não  somente  a  quantidade  de  drogas,
entendendo não se tratar de traficante ocasional.

4.  Mantido  o  óbice  apontado  na  decisão
monocrática, inexiste ilegalidade flagrante que justifique a
concessão de habeas corpus de ofício e a superação do
impedimento apontado.

5.  Na  ausência  de  argumento  apto  a  afastar  as
razões  consideradas  no  julgado  agravado,  que  está  em
sintonia  com  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior  de
Justiça, deve ser mantida a decisão monocrática por seus
próprios termos.

6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  HC  n.  747.786/SE,  relator  Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/6/2024,
DJe de 27/6/2024.)

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.093.266 / SP

Número Registro: 2026/0167497-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
20513188020268260000 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : PAULO SERGIO MORAIS RIBEIRO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS -
ASSOCIAÇÃO PARA A PRODUÇÃO E TRÁFICO E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO MORAIS RIBEIRO 
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES - SP299571

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI - SP299585
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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